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RESUMO 

A afirmação de uma Seguridade Social deficitária é recorrente por parte do governo e 

evidenciada pela maneira sensacionalista com que é divulgada. Frente a este fato, o presente 

trabalho perpassa pelas dimensões de direitos, buscando compreender a essência dos direitos 

sociais, e a Seguridade Social como o complexo conjunto de normas capaz de assegurá-los. A 

julgar pela imprescindíbilidade, será discorrida a análise dos efeitos da Desvinculação de 

Receitas da União (DRU), mecanismo que desvincula atualmente 30% das receitas das 

contribuições sociais, com o embasamento de se obter o superávit primário e a menor rigidez 

orçamentária, contudo, sem apresentar relevante interesse social e econômico, apontando as 

possíveis relações com o resultado da Seguridade Social. Avaliou-se a DRU como uma 

medida imediatista frente à necessidade de uma ampla reforma fiscal, bem como uma possível 

afronta aos direitos fundamentais de segunda e terceira geração. 

Palavras-chave: Direitos fundamentais. Direitos Sociais. Contribuições Sociais. Seguridade 

Social. Desvinculação de Rcceitas da União (DRU).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The statement of a loss-making Social Security is recurrent on the part of the government and 

it is evidenced by the sensationalist way in which it is disseminated. In view of this fact, the 

present work goes through the dimensions of rights, seeking to understand the essence of 

social rights, and Social Security as the complex set of rules capable of ensuring them. 

Judging by indispensability, the analysis of the effects of the Unbinding of Union Revenue 

(Desvinculação de Receitas da União - DRU) will be discussed, a mechanism that currently 

unties 30% of the income from social contributions, with the justification of obtaining the 

primary surplus and the lower budgetary rigidity, however, without presenting relevant social 

and economic interest, pointing out the possible links with the Social Security result. DRU 

was assessed as an immediate measure in the face of the need for comprehensive tax reform, 

as well as a possible affront to fundamental rights of the second and third generation. 

Key words: Fundamental rights. Social rights. Social Contributions. Social Security. 

Unbinding of Union Revenue. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 institui a Seguridade Social com o 

intuito de se obter a reorganização de políticas já existentes sob novas bases e princípios, com 

ampliação e introdução de novos direitos. O caput do Artigo 194 a dispõe como um “conjunto 

integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 

os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”, com os objetivos 

discorridos em seus sete incisos. 

Por ora, é importante destacar que a Constituição torna o direito social um pilar da 

política e a seguridade social um mecanismo amplo com potencial de proteção, nessa lógica, a 

política assistencial aos poucos se consolida como política pública embasada nos direitos 

sociais básicos, intentando o atendimento das demandas dos mais economicamente 

vulneráveis da sociedade, o que não significa o atendimento pleno ao seu fim. 

Por seu turno, as reformas previdenciárias ocorridas no Brasil sempre manifestaram 

perda de direitos da classe trabalhadora e acentuaram a problemática da Seguridade Social, 

sobretudo pela predominância das ações afirmativas. 

Em meados de 1994, o Governo Federal encontrou-se num impasse ao carecer do 

aumento dos impostos e em contrapartida ter de dividir a receita com os demais entes 

federados, e o de optar pelo aumento das contribuições sociais e ter que obedecer ao fim para 

as quais estas foram instituídas, impossibilitando-o nas duas hipóteses de realizar uma 

arrecadação que viesse a reduzir o déficit público e o permitisse adimplir a dívida pública 

(CARVALHO, 2010). 

Frente a situação, ocasionou-se a criação de um mecanismo provisório, capaz de 

flexibilizar e admitir um superávit hábil para controlar a inflação a fim de evitar 

consequências significativas para o Estado num contexto de incertezas e implementação do 

Plano Real, acompanhado da premissa de se cobrir despesas de sistemas de relevante interesse 

socioeconômicos, entre eles, de saúde, educação, previdência e assistência social. 

Conforme será discorrido no desenvolvimento da pesquisa, o Fundo Social de 

Emergência, primeira denominação do que hoje temos denominado de Desvinculação de 

Receitas da União (DRU), perde o seu caráter predominantemente emergencial em pouco 

tempo e torna a destinação do seu recurso disponível ao governo quando considerar 

conveniente. 

A DRU surge com a finalidade de se aumentar a flexibilidade para que o governo 

disponha de recursos do orçamento e os destine às despesas que considerar de maior 
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prioridade, criando condições para se gerar superávit nas contas do governo, e auxiliar no 

controle da inflação.  

 A problemática consistente no esclarecimento se de fato a DRU é um mecanismo cujo 

efeitos incidem nas contas da Seguridade Social, torna-se instigante para a compreensão do 

atual contexto político, social e fiscal brasileiro. 

 

2 ABORDAGEM SOBRE AS DIMENSÕES DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

Doutrinadores e teóricos dos direitos fundamentais, referem-se a estes separando-os 

por dimensões ou gerações. É pertinente destacar que as dimensões apresentadas não se 

excluem, mas tratam de aperfeiçoamento de direitos, adequados ao contexto e necessidades 

iminentes de determinada época.  

Os direitos fundamentais de primeira dimensão surgem sob a égide da liberdade, 

propriedade e igualdade, ainda que formal. Adiante, complementados pelos direitos de 

manifestação de pensamento, expressão, participação política, reunião e associação. Na 

expressão de Paulo Bonavides, são “direitos de resistência ou de oposição perante o Estado” 

(BONAVIDES, 2006), apresentados como direitos negativos, direcionados à abstenção por 

parte dos poderes públicos constituídos. 

Por sua vez, a segunda dimensão de direitos fundamentais relaciona-se com o 

conteúdo de prestações que objetivam colocar à disposição do cidadão condições de 

subsistência de modo a proporcionar uma vida digna e o efetivo exercício dos direitos, e ainda 

alberga liberdades sociais, como o direito à greve, direitos trabalhistas, garantia à estabilidade 

no emprego, décimo terceiro salário, férias remuneradas, entre outros, o que diferencia-se das 

prestações normativas, que possuem o objetivo de proporcionar o devido regramento jurídico 

às normas constitucionais e legais que apontam determinado fim prestacional (XEREZ, 2014). 

Ao portarem atributos positivos, os direitos fundamentais de segunda dimensão 

predispõem a atuação estatal. É nesse contexto que surgem os direitos sociais, com o intuito 

de eliminar obstáculos socioeconômicos que resultam em desigualdade. 

Observados os aspectos dos direitos de terceira geração, podem ser destacados em 

comum com os direitos de segunda geração, a saber, ambos impõem ao Estado o dever de 

oferecer prestações positivas e são pressupostos para que os cidadãos exerçam plenamente sua 

liberdade e igualdade. O Estado tem o dever legal de assegurá-los através de ações, a exemplo 

da proteção do meio ambiente efetivada por obras públicas e políticas de conscientização e 
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preservação, tal como a autodeterminação dos povos, demonstrando o propósito de proteção 

ao gênero humano. 

A globalização, por fim, fez erguer direitos ao pluralismo, à democracia e à 

informação, configurando a quarta dimensão.  

Por ora, face ao apresentado, é indispensável realizar a distinção entre o Estado Social 

e o Estado Democrático de Direito, sendo que, diferentemente do Estado Social, concebido 

para atuar de modo a corrigir as distorções advindas do liberalismo, o Estado Democrático de 

Direito atua para garantir, preventivamente, os direitos básicos dos cidadãos, a fim de que os 

mesmos possam exercer todas as suas liberdades jurídicas, influenciar e participar 

efetivamente do exercício do poder estatal, além de garantir o “cumprimento da vontade 

popular influenciadora de toda a criação estatal, em detrimento da vontade de uma ampla 

liberdade dos poderes constituídos”. (BREYNER, 2008, p. 4) 

A dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado, a erradicação da pobreza e o 

bem estar geral constituindo objetivos fundamentais a serem alcançados e o fato da 

necessidade de se assegurar uma existência digna a todos através da ordem econômica devem 

ser levados em consideração. A necessidade de se impor uma justiça distributiva não é uma 

questão estritamente orçamentária, mas também tributária, de modo que a implementação de 

uma a justiça distributiva deve considerar a sistemática dos tributos, em especial, nesse 

âmbito, as contribuições sociais. 

Os direitos prestacionais devem ser preservados, por representarem verdadeira 

concretização dos direitos fundamentais de segunda geração, retomando, a liberdade, 

igualdade e dignidade da pessoa humana. Há de se considerar a necessidade de respeito ao 

princípio da supremacia da Constituição, como sendo norteador da ordem estatuída pelo 

constituinte originário e que, por essa razão, só poderá permitir que haja alterações dentro dos 

limites postos originariamente.  

Dessa forma, o poder constituinte derivado, por ser fruto da obra do constituinte 

originário, é um poder constituído que sofre limitações no momento de exercer sua função de 

modificar a Constituição através de Emendas Constitucionais (EC). A utilidade deste item 

para o decorrer da presente abordagem, está apoiada na adequação das EC que instituíram os 

mecanismos de desvinculação, com a estabilidade democrática do Estado, a conformidade 

com os direitos fundamentais, e a sua constitucionalidade.  
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3 COMPONENTES E CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

A constituição apresenta ao longo de seu texto, a autonomia do orçamento da 

Seguridade Social. Descreveu de forma sistemática nos artigos 165, §5º, III e 194, caput e 

parágrafo único, inciso VII, todos da CF/88, ao que se referia tal orçamento. Trata-se de um 

orçamento a ser descrito a parte na Lei Orçamentária Anual (LOA), envolvendo a integração 

da sociedade com o Poder Público em prol da saúde, previdência e assistência social, cabendo 

a este organizá-la, mantendo o caráter democrático e descentralizado da administração.  

A saúde, nos termos do Artigo 196 da Constituição “é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação”, exigindo-se ainda, que o seu acesso seja universal e 

igualitário, sendo estes, princípios fundamentais e basilares da implementação com excelência 

do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Consoante se extrai dos Artigos 201 e 202 da Constituição Federal,  a Previdência 

Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por 

motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, 

encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente, o que 

felizmente legitima programas de transferência de renda, a partir de uma lógica contributiva 

que requer a sustentabilidade. 

A Assistência Social, no que lhe concerne, é a política social conceituada como direito 

do cidadão e dever do Estado, responsável por prover o atendimento das necessidades básicas, 

traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à 

pessoa portadora de deficiência,  sob a ótica dos artigos 203 e 204 da Constituição Federal. 

Por ser o mais importante mecanismo de proteção social do país, e ao mesmo tempo 

configurar-se como um instrumento indispensável ao desenvolvimento econômico, é 

pertinente realçar as contemplações da Seguridade Social, a saber, as transferências 

monetárias para a previdência social: rural e urbana, as ofertas de serviços universais 

proporcionados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), já mencionado, o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), o Sistema Único de Segurança Alimentar e Nutricional (SUSAN) 

e o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), com ênfase para o programa seguro-

desemprego.   

O Brasil a instituiu nos moldes recomendados pela Convenção nº 102/1952 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), caracterizada como  
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“sistema de proteção social que a sociedade proporciona a seus membros, 

mediante uma série de medidas públicas contra as privações econômicas e 

sociais que, de outra maneira, provocariam o desaparecimento ou forte 

redução dos seus rendimentos em consequência de enfermidade, 

maternidade, acidente de trabalho, enfermidade profissional, emprego, 

invalidez, velhice e morte, bem como de assistência médica e de apoio à 

família com filhos” (BRASIL, 1952). 

 

O constituinte originário, ao lidar e propor a repartição de receitas e competências 

tributárias, concedeu à União um tributo amplo e com poder arrecadatório extenso, a fim de 

custear um orçamento distinto, gerido por uma autarquia ligada à União, apartada, ensejando 

administração e orçamento autônomo e descentralizado, destacado do orçamento fiscal do 

ente federativo e financiado por tributo específico: as contribuições securitárias de 

competência da União. No entanto, a destinação de tais contribuições, não envolvem outro 

orçamento que não o da própria Seguridade Social, neste sentido, não é permitido que a União 

venha a majorar o financiamento do seu orçamento fiscal, por meio desta, em atenção ao que 

fora concebido pelo constituinte (FERNANDES, 2019). 

Quando ao financiamento, constituído por recursos provenientes dos orçamentos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das contribuições sociais, nos 

moldes do Artigo 195 da Constituição, é importante destacar que no âmbito federal, o 

orçamento da Seguridade Social é composto pelas receitas da União; receitas das 

contribuições sociais; e  receitas de outras fontes, haja vista que mediante lei complementar 

poderão ser criadas outras fontes de custeio, a fim de financiar novos serviços e/ou benefícios, 

bem como modificar o seu valor. 

Ademais, o advento da Lei 8.212/91, incorpora às receitas da Seguridade Social: 

multas, a atualização monetária e os juros moratórios; a remuneração recebida por serviços de 

arrecadação, fiscalização e cobrança prestados a terceiros; as receitas provenientes de 

prestação de outros serviços e de fornecimento ou arrendamento de bens; as demais receitas 

patrimoniais, industriais e financeiras; as doações, legados, subvenções e outras receitas 

eventuais; 50%  dos valores obtidos e aplicados na forma do parágrafo único do Artigo 243 da 

Constituição. e 40% do resultado dos leilões dos bens apreendidos pelo Departamento da 

Receita Federal. 

 

3.1 Contribuições sociais para o financiamento da Seguridade Social 

Conforme alegado por Hugo de Brito Machado Segundo (2005, p. 83), “as 

contribuições teriam surgido como forma de impor ao Estado não apenas deveres negativos, 
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abstenções, mas também deveres positivos a serem observados, como condição de validade 

para a cobrança do tributo”, atribuídas como instrumento para a efetivação de direitos sociais. 

As contribuições para a Seguridade Social e a arrecadação desses tributos 

necessariamente será direcionada a instrumentar a União e as demais pessoas políticas no 

setor da ordem social. Mediante leitura do §4º do Artigo 195 da CF/88, temos que o rol de 

contribuições para financiamento da Seguridade Social não é exaustivo, podendo ser 

instituídas novas fontes para o seu custeio, de forma a mantê-la ou expandi-la, mediante lei 

complementar, através de impostos não previstos, não cumulativos e que não tenham fato 

gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na Constituição, vide Artigo 154, I. 

As principais receitas que financiam a Seguridade Social são as contribuições sociais 

sobre o lucro líquido (CSLL), para financiamento da seguridade social (COFINS), para 

PIS/PASEP e para o RGPS, que juntas representam a grande maioria das receitas do 

orçamento da seguridade social, consoante demonstra a Figura 1. 

 

Figura 1 – Receitas orçamentárias líquidas da seguridade social. 

 
Fonte: CONOF, 2019. 

 

As receitas da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) e da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), podem ser utilizadas para financiar 

qualquer despesa no âmbito da Seguridade Social. Relativamente às receitas do Programa de 

Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP), 

40% do montante são destinadas ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), para financiamento de programas de desenvolvimento econômico, pertencentes ao 

orçamento fiscal, e o restante destina-se ao pagamento de dotações de responsabilidade do 
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Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), especialmente, seguro-desemprego e abono salarial 

(BNDES, 2020).  

De acordo com o Estudo Técnico 10, de 2019, emitido pela Consultoria de 

Orçamentos e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados, a maior parte do orçamento 

da Seguridade Social é destinada ao atendimento das despesas com as funções assistência, 

saúde e previdência, que consomem em torno de 90% dos recursos, e se somadas a elas as 

despesas com seguro-desemprego, de  natureza previdenciária, esse valor seria de 94%. 

Em relação à previdência, dados do mesmo estudo demonstram que responde por, 

aproximadamente, 68% das despesas, sendo que o pagamento dos benefícios previdenciários 

é em torno de 65,7% do total de gastos da Seguridade Social (Figura 2). 

 

Figura 2 – Despesas empenhadas do orçamento da seguridade social por função. 

 
Fonte: CONOF, 2019. 

 

3.1.1 Contribuição para o financiamento da Seguridade Social - COFINS 

 

A COFINS fora instituída pela Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991, 

tendo por base legal o mencionado artigo 195, inciso I, alínea b, da Constituição de 88. Diante 

de todas as receitas arrecadadas pela União, esta contribuição ocupa o segundo lugar nos 

tributos que mais arrecadaram, atrás do montante arrecadado através do Imposto de Renda, e 

da receita previdenciária. 

De acordo com o portal do Ministério da Economia, no período entre Janeiro-

Fevereiro de 2019: 
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“a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e 

PIS/Pasep: chegou a R$ 54.705 milhões, representando um decréscimo real 

de 0,46%. Esse resultado foi decorrente da combinação do crescimento de 

3,50% do volume de vendas de bens, da redução das alíquotas do PIS/Cofins 

sobre os combustíveis e do aumento das compensações tributárias, enquanto 

a arrecadação da Receita Previdenciária foi de R$ 68.871 milhões, 

apresentando redução real (IPCA) de 0,39%. O resultado decorreu, 

principalmente, em razão da combinação do crescimento nominal de 0,57% 

da massa salarial com o crescimento das compensações contra a receita 

previdenciária.” (CASTRO et al., 2019). 

 

Considerando um tributo cuja finalidade seja indissociada dos gastos com a seguridade 

social, em caso de crescente arrecadação, seria plausível a perspectiva de um aumento 

proporcional tanto qualitativo, quanto quantitativo, na oferta de produtos e serviços de saúde 

pública, assistência, e previdência do Regime Geral. Em contrapartida, o que ocorre na prática 

é que mecanismos como a DRU, desvincula parte do montante, para fim distinto do 

originário. 

 

3.1.2 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

 

Criada pela Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, com fulcro também no artigo 

195, inciso I, alínea c, é legalmente destinada ao financiamento da seguridade social, e 

aplicada nos mesmos moldes das normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o 

imposto de renda das pessoas jurídicas. Assim, todas as empresas deverão recolher CSLL. 

É de se esperar que tal contribuição também tenha relevância diante da totalidade de 

arrecadação da União. 

 

3.1.3 PIS/PASEP  

 

O Fundo PIS-PASEP resulta da unificação dos fundos constituídos com recursos das 

contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PASEP, estabelecida pela Lei Complementar nº 26, de 11 de 

setembro de 1975, regulamentada atualmente pelo Decreto nº 9.978, de 20 de agosto de 2019. 

Os objetivos consistiam em “integrar o empregado na vida e no desenvolvimento das 

empresas, assegurar ao empregado e ao servidor público a formação de patrimônio individual 

progressivo, estimular a poupança e corrigir distorções na distribuição de renda e possibilitar 

a paralela utilização dos recursos acumulados em favor do desenvolvimento econômico-

social.” 
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Trata-se de um tributo de arrecadação destinada ao Fundo de Amparo ao Trabalhador, 

vide o artigo 10 da Lei n° 7.998 de 1990, próprio para o financiamento de programas de 

desenvolvimento e para a realização do pagamento das parcelas do abono anual e seguro-

desemprego.  

No entanto, a participação do empregado nos lucros ou resultados da empresa, 

continua sem qualquer efetividade legal. Por outro lado, a tributação que anteriormente 

destinava-se ao empregado, para formação de seu patrimônio, hoje se destina ao governo, que 

a aplica em programas de geração de emprego, financiamentos específicos ou em programas 

assistenciais (abono salarial) ou previdenciários (seguro-desemprego). 

 

3.2 Contribuições Previdenciárias 

  

O disposto no Artigo 195, I, alínea a, II e IV da Constituição de 88 dá embasamento 

para a criação das contribuições do trabalhador, do empregador, a contribuição sobre folha de 

salários e a contribuição sobre a receita de concursos e prognósticos, regulamentadas pelo 

Plano de Custeio da Seguridade Social (Lei n° 8.212), costumeiramente chamadas de 

contribuições previdenciárias. 

Embora tais contribuições sejam regulamentadas pela norma intitulada “Plano de 

Custeio da Seguridade Social”, não se pode afirmar que são exclusivamente previdenciárias. 

Com a introdução da Emenda 20 e a necessidade inscrita no Artigo 201, do equilíbrio 

financeiro e atuarial das contas da previdência, não há nenhum dispositivo específico no plano 

de custeio que atrele o arrecadado a título de contribuições previdenciárias aos gastos 

previdenciários. Ocorre, todavia, uma vinculação constitucional de montantes arrecadados a 

título de contribuição social a gastos com a Seguridade Social. 

 

4 A RELAÇÃO ENTRE AS DIMENSÕES DE DIREITO, OS DIREITOS SOCIAIS, 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E A DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS DA UNIÃO 

 

O Brasil, como qualquer outro país de organização federativa, lida com a problemática 

normativa para distribuição de competências tributárias entre os entes. A distribuição de 

competências deve estar alinhada ao bem estar da sociedade, observado que se cada membro 

da federação escolhesse livremente os seus tributos, o resultado seria a propensão a efeitos 

negativos, desiguais, nesse ínterim, o federalismo fiscal manifesta-se defronte à fatores 
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econômicos, sociais e políticos, a fim de amenizar as disparidades e promover o 

desenvolvimento entre as diversas regiões do país. 

A Constituição elege o federalismo cooperativo, com fulcro no Artigo 3º: “a garantia 

de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a erradicação da pobreza e a redução das 

desigualdades sociais e regionais. Nesse contexto, Gilberto Bercovici (2008) salienta que:  

 
[...] o Estado Social influi de maneira decisiva no desenvolvimento do 

federalismo atual, sendo o federalismo cooperativo considerado como o 

federalismo adequado ao Estado social. [...] a homogeneização 

(Unitarisierung), uniformização) é baseada na cooperação, pois se trata do 

processo de redução das desigualdades regionais em favor de um progressiva 

igualação das condições sociais de vida em todo o território nacional. 

 

No entanto, uma das fragilidades do modelo federativo encontra-se na concentração de 

recursos em poder da União, em detrimento de Estados e Municípios, o que resulta em 

distorções políticas e administrativas. A União trouxe para si a grande massa dos tributos, 

tanto que a extinta Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), no 

primeiro instante fora imposto provisório de movimentação financeira, devendo ser partilhada 

pelos fundos de participação dos Estados e dos Municípios. Adiante, a União mudou a 

denominação ao fundamento de que mudando a denominação mudaria a natureza jurídica, de 

modo que a receita passaria a não ser partilhada. 

Fato notório, e mais claro a partir de 1990, é que a União deixou de instituir novos 

impostos, que curiosamente, de acordo com o assentado pelo texto constitucional, deve ter o 

seu produto dividido com os Estados e Municípios, enquanto passou a optar pela criação e 

majoração de tributos que não são compartilhados com os demais entes federados, caso das 

contribuições sociais. 

Extrai-se que as normas gerais em matéria tributária, as quais se submetem as 

contribuições sociais. estão previstas no Código Tributário Nacional, recepcionado pela 

Constituição com o status de lei complementar. Na Constituição, as contribuições sociais têm 

previsão legal no Artigo 149, observados os princípios da legalidade, no sentido de que é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributos 

sem lei que o estabeleça, bem como ao princípio da anterioridade, de modo que as 

contribuições sociais só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado.  

Com o objetivo de financiar as ações estatais, caso da educação e da saúde pública, 

surge: 
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“a figura das contribuições, cuja preocupação não é tanto com as 

causas(fatos geradores), mas predominantemente com as finalidades 

buscadas (de caráter social, de intervenção no domínio econômico) próprias 

do Estado Social.” (FERRARO, 2018). 

Trata-se de uma espécie tributária cuja peculiaridade está na sua arrecadação vinculada 

determinada e dotada de certa finalidade pública, a título de exemplo, a o financiamento do 

ensino fundamental público, o financiamento de certas e determinadas modalidades de 

intervenção no domínio econômico e, por fim, o financiamento da seguridade social, também 

objeto de estudo do presente texto. Ademais, a Constituição cuidou de submeter as 

contribuições sociais ao controle orçamentário, como garantia do consentimento democrático 

do Congresso Nacional, das despesas a elas relativas, além de evidenciar a sua natureza 

tributária.  

Todavia, o poder constituinte derivado promulgou e promulga Emendas 

Constitucionais capazes de desvincularem cada vez mais os recursos das contribuições das 

finalidades para as quais estavam destinadas, segundo o texto original.  

A afetação das contribuições sociais impõe ao ordenador de despesas a obrigação de 

aplicar o montante arrecadado a seu título em políticas de intervenção social. A Constituição 

estabeleceu a fonte de arrecadação dos valores e sua destinação, de forma integral ou 

partilhada, e quando decidiu dirigir novos recursos para outras finalidades, reforçando sua 

atuação naquele setor, procedeu à nova criação de fonte de recursos, dirigindo os mesmos 

para as novas finalidades estabelecidas, como pode ser visto nos seguintes casos em que 

Emendas Constitucionais criaram novas fontes de recursos e os destinaram a finalidades 

específicas, como ocorreu com a supramencionada CPMF, cujas receitas eram destinadas ao 

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, em 25%, Ações do Ministério da Saúde, 50%, e 

ao Pagamento de Benefícios da Previdência, em 25%, (SCAFF, 2004) 

Retomando o que fora apresentado, a iminente necessidade de garantia de direitos, 

especialmente os sociais, num ideal de justiça distributiva, faz evidenciar num cenário de 

Estado Fiscal, o Estado Social, que passou a ensejar o financiamento das ações estatais por 

toda a sociedade, o  que resultou no aumento da tributação. Este aumento da carga tributária, 

adveio justamente da criação e majoração das contribuições sociais, paralelamente às 

desvinculações, teve por consequência a concentração do poder fiscal da União.  

Neste seguimento, as contribuições sociais, aparentemente, e de certa forma, estão 

sendo desfiguradas, considerando que não estão sendo utilizadas apenas para cumprir 

determinada finalidade, mas por conveniência da União, cumprindo as desvinculações com o 
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papel de impostos residuais, sem sequer ser partilhado o produto da arrecadação com os 

Estados e os Municípios. Prova disso são os julgados do STF: 

 

“O Tribunal reconheceu a constitucionalidade da contribuição social a cargo 

das empresas e pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, incidente sobre a 

remuneração ou retribuição pagas ou creditadas aos segurados empresários, 

trabalhadores autônomos e avulsos e demais pessoas físicas, prevista na LC 

84/1996." (RE 228.321, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 1º-10-

1998, Plenário, DJ de 30-5-2003.) No mesmo sentido: AI 599.877-AgR, 

Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 4-8-2009, Segunda Turma, DJE de 

28-9-2009” 

 

O que se extrai do RE 228.321, é a permissão do exercício da competência residual em 

relação às contribuições de seguridade social, só se submetesse às exigências de lei 

complementar, permitindo que a União criasse novas contribuições sociais sobre cada um dos 

pressupostos de fato dos impostos elencados nos artigos 153, 155 e 156 da Constituição. O 

argumento apresentado no acórdão é de que o disposto do artigo 154, I, não pretendeu 

equiparar a contribuição a imposto, mas no que ele quedou  salientar é que essa lei precisa de 

ser lei complementar, e não estender às demais exigências para os impostos a essas 

contribuições. 

Ainda, segundo o julgamento da ADI-MC 2.556, o STF se manifestou favorável sobre 

a possibilidade do rol das contribuições sociais gerais ser mais amplo do que as figuras 

previstas expressamente nos artigos 212, parágrafo 5º e 240 da Constituição. 

Por configurarem como mecanismos que garantem a efetividade de direitos 

fundamentais, em especial os de segunda dimensão, instrumentos e medidas que as 

desvinculam dessas finalidades, devem ser questionados acerca da inconstitucionalidade, por 

prejudicar a efetividade desses direitos, por ofenderem cláusula pétrea explícita ou 

implicitamente.  

 

5 A DESVINCULAÇÃO A PARTIR DE VÁRIOS FUNDOS 

 

Quanto à vinculação das receitas federais, a Constituição estabeleceu um pacto com o 

princípio da não afetação de receitas, dada a disposição expressa de que nenhuma receita de 

imposto poderia ser vinculada a órgão, fundo ou despesa, todavia, designa que algumas 

finalidades possam ser sanadas mediante receitas vinculadas. Tal situação, propiciou que o 

cenário atual recorra às vinculações de receitas que não contrariam o texto constitucional, 

http://www.stf.jus.br/jurisprudencia/IT/frame.asp?classe=RE&processo=228321&origem=IT&cod_classe=437
http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=601818&idDocumento=&codigoClasse=510&numero=599877&siglaRecurso=AgR&classe=AI
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visto que vinculam produtos de receitas advindas de taxas, contribuições e outros ingressos 

não tributários. 

Foram três os mecanismos desvinculatórios de receitas públicas, a saber, o Fundo 

Social Emergencial (FSE), o Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) e a Desvinculação de 

Receitas da União (DRU). Conforme será abordado adiante, é mais clara a semelhança entre 

os dois primeiros fundos, do que entre qualquer deles e a DRU, isso porque a finalidade do 

FSE e do FEF consistia em sanear financeiramente a Fazenda Pública, bem como a aplicação 

dos recursos desvinculados em despesas relacionadas a saúde, educação, previdência, 

assistência social, ou algum relevante interesse social e econômico. Observe a EC 27 de 2000, 

normativo legal inicial que instituiu a DRU: 

Art. 1° - É incluído o art. 76 ao Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, com a seguinte redação: 
"Art.  76.  É desvinculado de órgão, fundo ou despesa, no período de 2000 a 

2003, vinte por cento da arrecadação de impostos e contribuições sociais da 

União, já instituídos ou que vierem a ser criados no referido período, seus 

adicionais e respectivos acréscimos legais." (AC) 
"§ 1° - O disposto no caput deste artigo não reduzirá a base de cálculo das 

transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios na forma dos arts. 

153, § 5°; 157, I; l58, I e II; e 159, I, "a" e "b", e II, da Constituição, bem 

como a base de cálculo das aplicações em programas de financiamento ao 

setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste a que se refere o 

art. 159, I, "c", da Constituição." (AC) 
"§ 2° - Excetua-se da desvinculação de que trata o caput deste artigo a 

arrecadação da contribuição social do salário-educação a que se refere o art. 

212, § 5o, da Constituição." (AC) 

 

Extrai-se do dispositivo acima, juntamente à exposição de motivos, que sequer consta 

a finalidade da implementação da DRU, tampouco nas EC que sucederam e a prorrogaram, 

sobretudo, em relação ao relevante interesse social e econômico. 

 

5.1 O Fundo Social de Emergência (FSE) 

 

Instituído através da Emenda Constitucional de Revisão 01/94, para vigorar entre os 

exercícios financeiros de 1994 e 1995, o FSE é criado com o objetivo de sanear 

financeiramente a Fazenda Pública Federal e manter a estabilidade econômica.  Atenuando 

este objetivo, tem-se a determinação expressa de que os recursos do fundo poderiam ser 

aplicados no custeio de ações dos sistemas de saúde e educação; na concessão de benefícios 

previdenciários e auxílios assistenciais de prestação continuada; podendo inclusive serem 

utilizados na liquidação de passivo previdenciário. 
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O FSE era composto por (i) Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre 

pagamentos efetuados a qualquer título pela União, suas autarquias e fundações; (ii) 

majoração do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), Imposto Territorial Rural (ITR), 

Imposto de Renda (IR), IRRF e majoração das alíquotas da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL) e da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) das instituições 

financeiras; e (iii) 20% do produto da arrecadação de todos os impostos e contribuições da 

União, exceto os já mencionados. Em breve síntese, permitiu o uso dos recursos para fins 

considerados de relevante interesse social e econômico. 

 

5.2 O Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) 

 

Expirado o prazo do FSE, a partir da Emenda Constitucional nº 10 de 1996, cria-se um 

fundo para vigorar até o último dia de 1999, intitulado de Fundo de Estabilização Fiscal, 

conservando a redação do plano anterior, excluindo-se, no entanto, as receitas do ITR. 

O FEF manteve a desvinculação de 20% das receitas de impostos e contribuições, 

mais a destinação direta ao Fundo da arrecadação de determinados tributos, nos moldes de 

FSF, no entanto, a diferença fora algumas exceções à base de cálculo da desvinculação, outra, 

consistiu no enfraquecimento do enfoque social, ainda que existente. Ademais, a retirada do 

termo “social” na denominação do Fundo, demonstrou o que ocorrera na prática, ou seja, as 

receitas desvinculadas não seriam obrigatoriamente destinadas à gastos sociais, embora a 

destinação para tais gastos tivesse prioridade.” 

 

5.3 Desvinculação de Receitas da União (DRU) 

 

A partir da conceituação de fundo, a qual se segue, realizada por Osvaldo Maldonado 

Sanches (2002), tem-se que diferentemente do FSF e do FEF, a DRU não possui caráter de 

fundo, mas estritamente de mecanismo desvinculatório, visto que a finalidade não consiste no 

incremento ao erário, mas sim em proporcionar mais liberdade para a alocação de recursos, 

haja vista que faz com que valores que já pertencentes à União não mais sejam 

obrigatoriamente gastos nas finalidades legalmente estabelecidas. 

 
Fundo é o conjunto de recursos que tem por objetivo desenvolver ou 

consolidar, por meio de financiamento ou negociação, uma atividade pública 

específica. como sendo o produto de receitas específicas que, por lei, se 

vinculam à realização de determinadas finalidades ou serviços, através de 

dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual, facultada à adoção de 
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normas peculiares de aplicação, controle, prestação e tomada de contas. 

Assim, em linhas gerais, é possível afirmar que constituir um fundo nada 

mais é do que vincular determinadas receitas a finalidades específicas.  
 

O mecanismo ainda possui o mais reduzido potencial de desvinculação de receitas, 

porque no decorrer das suas prorrogações, o atual mecanismo acumulou as exclusões do FEF 

e retirou do seu poder desvinculatório todas as receitas constitucionalmente vinculadas aos 

entes subnacionais, além de não afetar as contribuições referentes à educação, à saúde e ao 

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.  

A DRU fora criada para produzir efeitos entre o período de 2000 a 2003, e 

desvinculou àquele tempo vinte por cento da arrecadação de impostos e contribuições sociais 

da União, já instituídos ou que viessem a ser criados no referido período, seus adicionais e 

respectivos acréscimos legais.  

Na prorrogação, mediante EC 43/2003, incluiu-se a desvinculação da contribuição de 

intervenção no domínio econômico e excluíram-se as transferências do federalismo 

participativo, sendo esta a denominação das receitas da União que devem ser compartilhadas 

com os Estados e os Municípios, desse modo, a partir do momento em que não ocorre de 

maneira não integral e estabelecida nos moldes constitucionais, torna-se questionável se as 

receitas arrecadadas pela União cumprem de fato à finalidades específicas. 

Diferentemente dos dois primeiros fundos apresentados, os quais tiveram como fim o 

saneamento financeiro da Fazenda Pública Federal, através da aplicação prioritária de 

recursos nas despesas associadas a programas de relevante interesse econômico e social, 

a  DRU desvinculou 20% das arrecadações sociais, sem nenhuma afetação de fontes de receita 

e sem uma explícita obrigação e sequer finalidade social. O embasamento da continuidade do 

mecanismo é o intuito de se aumentar a flexibilidade alocativa de recursos públicos frente a 

rigidez do orçamento brasileiro. 

Retomando, a fim de comparação, nos fundos anteriores foram incluídas normas 

referentes a  majoração dos tributos, além do corte de 20% na arrecadação federal, sendo que 

foram excluídas do corte da arrecadação tributária federal as receitas decorrentes do 

federalismo participativo, as referentes ao PIS e PASEP, e o salário educação. Posteriormente, 

nem mesmo o salário educação fora poupado, quando passou a ter parte da sua receita 

desvinculada.  

Surgem debates novos a cada nova prorrogação da DRU, tanto no âmbito da sua 

motivação, da juridicidade quanto da eficiência. Nesse sentido, questiona-se a viabilidade de 

se promover maior vinculação ao orçamento, mesmo que a ação implique na redução da 
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discricionariedade administrativa e o Estado assuma os riscos da instauração do engessamento 

estatal. Por outro lado, é questionável se é factível encarar a possibilidade de se implementar 

maior flexibilização na aplicação dos recursos públicos, dessa vez, assumindo o iminente 

risco de se obter a inefetividade das políticas públicas e se deparar com desvio de recursos. 

A desvinculação de receitas e a criação ou majoração de contribuições sociais foram 

os principais instrumentos de ajuste fiscal adotados na implementação do Plano Real em 1994 

e nos anos que se seguiram. As sucessivas prorrogações da desvinculação foram necessárias 

para preservar a estabilidade econômica e, a partir de 1999, viabilizar a obtenção de 

superávits primários.  

A implementação de um programa de ajuste fiscal em 1999, com a finalidade de se 

obter superávits primários significativos (GIAMBIAGI, 1998), fez com que se procedesse a 

continuação da desvinculação de receitas. Desde o exercício daquele ano, as receitas da 

seguridade social foram destinadas à gastos fiscais e para assegurar saldos positivos nas 

contas públicas.  

Considerando que a DRU corresponde a uma maneira de se aplicar a vinculação de 

parte da receita e ao mesmo tempo assegurar que se relativize a rigidez do orçamento, é 

preciso observar distintos aspectos que versam sobre os seus efeitos (GIACOMONI, 2011).  

As fontes de recursos consistem na origem ou procedência dos recursos que devem ser 

gastos com certa finalidade, constituídas de determinados agrupamentos de naturezas de 

receitas, atendendo a determinada regra de destinação legal, e servem para indicar como são 

financiadas as despesas orçamentárias (SENADO).  

Os mais liberais defendem que a DRU afeta apenas esta classificação por fonte e 

destinação de recursos, sem impactos no orçamento da Seguridade Social. Nas palavras de 

Paulo Henrique Feijó1:  

Os efeitos fiscais e alocativos da DRU somente acontecem quando se tem 

receita vinculada superavitária ou cuja despesa financiada por essa fonte 

possa ser remanejada para outras mais prioritárias de acordo com as 

                                                
1 De acordo com o Escavador, é bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade de Brasília - UNB, 

com pós-graduação em Contabilidade e Finanças pela Fundação Getúlio Vargas - FGV é Analista de Finanças e 

Controle da Secretaria do Tesouro Nacional, com atuação na Coordenação-Geral de Programação Financeira de 

1993 a 2006. Tem participado de diversas iniciativas voltadas para o aperfeiçoamento da gestão das finanças 

públicas, especialmente nos aspectos relacionados com a administração do caixa, a programação e execução 

financeira, a apuração dos resultados fiscais e contabilidade aplicada ao setor público. Coordenou a integração do 

Tesouro Nacional aos mecanismos do Sistema de Pagamentos Brasileiro. Participa de atividades de capacitação de 

gestores públicos em todo o País e é professor da disciplina Administração Orçamentária e Financeira, 

Responsabilidade Fiscal e Contabilidade Aplicada ao Setor Público. É Coordenador dos Cursos de Siafi, Siafi-

Gerencial, Administração Orçamentária e Financeira e Suprimento de Fundos na Associação Brasileira de 

Orçamento Público (ABOP). Ocupou o cargo de Coordenador-Geral de Contabilidade da STN de agosto de 2006 a 

dezembro de 2009. Exerceu o cargo de Coordenador-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação de 

2009 a 2012.  



26 
 

 

discussões a serem realizadas quando da elaboração do orçamento (FEIJÓ, 

2016). 

 

Faz se mister questionar, por outro lado, se o governo pode utilizar-se da DRU para 

obter finalidade distinta do interesse social relevante, ao impor asua majoração sem 

justificativa, e dispondo desta como se fora instrumento para justificar a Reforma da 

Previdência, supondo que quanto maior o déficit anunciado, mais consolidados são os 

argumentos para garantir a sua aprovação no Congresso.  

Consoante será abordado a seguir, é reconhecida a relevância de se analisar a 

conformidade da DRU com o exercício dos direitos sociais, atendendo ao questionamento 

acerca da inconstitucionalidade. 

 

6 ASPECTOS JURÍDICOS DA DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS DA UNIÃO 

 

6.1 Tributação, direitos humanos e a DRU 

 

O princípio da afetação obrigaria o sujeito ativo da obrigação a utilizar sua 

arrecadação para atender as finalidades que geraram a sua criação, bem como partir do 

pressuposto de que as contribuições se configuram como expressão dos direitos humanos de 

segunda geração. Nessa perspectiva, a DRU consistiria a uma afronta ao sistema tributário 

haja vista a obrigação do Estado de utilizar os recursos das contribuições sociais conforme 

previamente estabelecido. 

Trata-se de tributação, e não apenas de direito tributário. Desta forma, também o 

âmbito da destinação dos valores tributários arrecadados encontra-se inserido neste tema, que 

por sua vez, inscreve também a necessidade de controle público e social do Estado, a fim de 

verificar se os valores arrecadados estão sendo utilizados nas finalidades alegadas (SCAFF, 

2004). Este tipo de atividade encontra-se inserido no âmbito dos direitos humanos de terceira 

dimensão, que dizem respeito aos direitos difusos, ligados aos valores de fraternidade e 

comumente relacionados ao desenvolvimento e a preservação da qualidade de vida, num 

contexto de globalização. 

Diante do exposto, é aberto espaço para se discutir a temática não só no âmbito do 

afrontamento aos direitos humanos, como também, da sua constitucionalidade, consoante se 

segue. 
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6.2 A (In)Constitucionalidade da DRU 

  

De acordo com Flávia Piovesan2, os direitos sociais são “direitos intangíveis, direitos 

irredutíveis, de forma que tanto a lei ordinária como a emenda à Constituição que afetarem, 

abolirem ou suprimirem os direitos sociais padecerão do vício de inconstitucionalidade” 

(PIOVESAN, 2006).  

Com a efetivação de modelo de intervenção estatal, surgem os tributos previstos na 

Constituição para fornecer suporte financeiro específico para sustentar os deveres 

prestacionais, além das receitas destinadas ao custeio de seu gasto genérico, ou seja, surgem 

as contribuições sociais previstas no Artigo 149. 

Acerca da discussão a respeito das Emendas Constitucionais (In)Constitucionais, é 

imprescindível salientar a cláusula pétrea, expressa no artigo 60, parágrafo 4º, com destaque 

para o inciso IV, em decorrência da temática abordada: 

 
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 

II - do Presidente da República;  

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 

Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 

membros. (...)  

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 

abolir: 
I - a forma federativa de Estado; II - o voto direto, secreto, universal e 

periódico; 

III - a separação dos Poderes; IV - os direitos e garantias individuais. 

(grifo nosso) 

 

Constata-se, em atenção aos limites materiais ao poder de emendar a Constituição, que 

existem limitações que não estão previstas taxativamente nas hipóteses enunciadas, mas que 

também devem ser respeitadas. Dessa maneira, o reconhecimento da inconstitucionalidade é 

plausível, vez que a arrecadação das contribuições deve ser destinada à promoção dos direitos 

fundamentais prestacionais. 

No entanto, a conclusão da advogada Carolina Cantarelle Ferraro (2018), quanto a 

incidência da DRU, é no sentido de que: 

 

                                                
2 Professora Doutora em Direito Constitucional e Direitos Humanos da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo, Professora de Direitos Humanos dos Programas de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo e da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Procuradora do Estado de São Paulo, 

membro do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e membro da SUR - Human Rights 

University Network. 
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“O fato de haver a desvinculação de parte das receitas arrecadadas através 

das contribuições especiais não representa violação à cláusula pétrea contida 

no artigo 60, §4º, inciso IV da CFRB/88, haja vista que os direitos e 

garantias individuais podem ser alcançados de outro modo ainda que haja tal 

desvinculação.” 

 

A ideia firmada acima, decorre do fato de as prestações do exercício dos direitos 

sociais podem e devem ser financiadas pelos impostos, em virtude da sua função de suportar a 

necessidade financeira do Estado. 

Em contraposição, Frederico Menezes Breyner (2008) discorre sobre a 

(in)constitucionalidade da DRU a partir da discussão da prévia afetação da receita das 

contribuições sociais voltada para o custeio dos direitos fundamentais prestacionais, sobretudo 

aqueles de segunda geração. Ao delimitar que a utilização desta receita para outros gastos 

representa um desvirtuamento do princípio estrutural da afetação da receita das contribuições, 

restringe-se a possibilidade de efetivação dos direitos fundamentais e, consequentemente, é 

favorecida à conclusão pela inconstitucionalidade. 

Oportunamente, sob a ótica do artigo 167, XI, da Constituição, extrai-se o que se 

segue: 

 
Artigo 167. São vedados: 
XI -  a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que 

trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do 

pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o 

art. 201. 

 

Nesse sentido, a DRU indica um desvio de finalidade das contribuições e enseja que os 

valores arrecadados por meio destas sejam dispensáveis para servir de fonte de custeio das 

prestações públicas.  

O desvirtuamento da destinação pré-estabelecida pode, ou ao menos possui potencial 

para abalar o sistema constitucional da Seguridade Social e faz com que a DRU se revele 

como afronta a um dos princípios fundantes do Estado Social, erigido pelo constituinte com 

vistas a garantir condições mínimas de existência e dignidade aos cidadãos por meio da 

garantia dos direitos fundamentais prestacionais, qual seja, a afetação da receita destes 

tributos ao gasto social a ser realizado, e consequentemente a emenda que instituiu o 

mecanismo, estaria infringindo um limite material implícito ao poder de emendar a 

Constituição. 

A flexibilização do texto constitucional, sobretudo quanto ao orçamento da Seguridade 

Social, abre margem para a atuação não transparente do Governo Federal, bem como a 

concentração do poder da União. Mesmo que o Brasil necessite de novas políticas públicas 
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que venham a suprir uma crise e desordem financeira, não deveria ser receptível, do ponto de 

vista constitucional, o desvio do produto da arrecadação das contribuições sociais destinadas 

ao custeio do sistema complexo da Seguridade Social. 

Os valores desvinculados do orçamento da Seguridade Social são utilizados para suprir 

gastos fiscais, bem como propiciar a obtenção do superávit primário e a correção monetária da 

dívida pública. O cenário exige uma reestruturação fiscal, mas o embate de se obter consenso 

político, bem como uma série de alterações nos dispositivos constitucionais, dificuldade e até 

mesmo a impossibilita. Aparentemente esta é uma das justificativas para as prorrogações 

sucessivas da DRU, enquanto o seu caráter polêmico é discutido, sobretudo, acerca de 

inconstitucionalidade e eficiência. 

Ante o exposto, como tributos previamente afetados a determinado fim por vontade do 

constituinte originário, que objetivou lograr recursos para o financiamento de suas ações no 

campo dos direitos fundamentais prestacionais, conclui-se, ao considerar o sentido estrito do 

dispositivo legal, que é vedada a tredestinação da arrecadação das contribuições. Diante da 

possibilidade de desvio da arrecadação das contribuições para outras finalidades que não as 

previstas originariamente pela Constituição, ao instituir a DRU, estaria sendo violado tanto o 

inciso XI do artigo 167, quanto o inciso IV do § 4º da Constituição, o que faz com seja 

plausível a conclusão por considerar a sua inconstitucionalidade. 

 

7 A EXISTÊNCIA DO DÉFICIT DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

O orçamento da Seguridade Social surgido com a Constituição Federal de 1988, é 

assentado na captação dos recursos constitucionalmente vinculados à ela, bem como no 

planejamento da intervenção no aspecto social para o próximo exercício financeiro, 

integrando a Lei Orçamentária Anual (LOA) e tomando como base os programas no Plano 

Plurianual (PPA) e as metas da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), observada a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) 

O artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), dispõe que ao Executivo caberá 

estabelecer a programação financeira e a execução mensal de desembolso de recursos para as 

despesas inclusas na Lei Orçamentária Anual (LOA). O Poder Executivo, detém o poder de 

limitar o empenho das despesas e a movimentação financeira constante da LOA, e ainda 

possui discricionariedade para exercer o controle da execução do orçamento, nesse sentido, 

tenciona o contingenciamento das despesas orçadas. A base legal deste mecanismo encontra 

no artigo 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF): 
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Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 

nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério 

Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta 

dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 

segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias (BRASIL, 

2000, Seção IV Artigo 9º). 

 

As finanças públicas, seguirão as diretrizes previstas pela Lei Complementar nº 101, 

de 2000, conhecida como LRF. Nesse normativo, são regulamentadas as despesas de 

Seguridade Social, vide Artigo 24:  

 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser 

criado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos 

termos do § 5° do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do 

art. 17. ... § 2º O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de 

saúde, previdência e assistência social, inclusive os destinados aos servidores 

públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

 

A discriminação em planilhas, conforme apresentado em anexos da LOA e da LDO, 

estimando-se a receita das contribuições sociais e somando o total de gastos com programas e 

ações beneficiadas com esses recursos, é um descaso aparente no tocante ao planejamento e 

intervenção social que deveria ter tais orçamentos. Não é possível vislumbrar, de fato, um 

orçamento da Seguridade Social, mas um balanço pouco claro de receitas e gastos. 

 

7.1 A Seguridade Social no Balanço Geral da União de 2019  

 

A aplicação da Receita Pública é o procedimento que vincula os recursos públicos a 

uma despesa específica ou a aplicação de livre alocação, desde a previsão até o efetivo 

pagamento das despesas constantes dos programas e ações governamentais. Para fins de 

aplicação, a Receita Pública pode ser qualificada como ordinária ou vinculada, dessa forma, é 

possível valer-se do processo de vinculação de fonte na aplicação de recursos em atendimento 

às finalidades específicas estabelecidas na legislação vigente ou do processo de alocação livre 

de fonte parcial ou totalmente não vinculada à aplicação de recursos para atender às 

finalidades gerais do ente.  

As fontes vinculadas determinam, já no momento da arrecadação, a destinação dos 

recursos de acordo com vinculações legais, enquanto as fontes de recursos ordinárias podem 

ser utilizadas para qualquer finalidade, inclusive para complementar as despesas em áreas cuja 
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arrecadação em fontes vinculadas específicas não seja suficiente, caso da Previdência Social, 

de acordo com a afirmação do Ministério da Economia, mediante Balanço supramencionado. 

 

Figura 3 – Receita e Despesa Orçamentárias quanto às fontes de Recursos e Destinação. 

 
Fonte: GOULART et al., 2019. 

 

Figura 4 – Receitas e Despesas da Seguridade Social. 

 
Fonte: GOULART et al., 2019. 

 

A receita e a despesa orçamentária, demonstram que os recursos ordinários ficaram 

superavitários em R$ 36,6 bilhões, dentre os recursos vinculados, à Seguridade Social, com 

saldo de R$ 20,1 bilhões. Por outro lado, a União demonstra arrecadação de R$ 750,1 bilhões 

com Seguridade Social em 2019, ao mesmo tempo em que empenhou-se um total de R$ 1,054 

trilhão, o resultado, nessa lógica, é o déficit findando em R$ 304,3 bilhões. 

Com exceção das diretamente vinculadas ao RGPS e ao RPPS, as receitas da 

Seguridade Social são objeto de desvinculação, definidas por EC, conforme já abordado. Na 
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hipótese de as receitas desvinculadas serem computadas na Seguridade Social, o déficit cairia 

para R$ 211,9 bilhões. No entanto, o governo salienta que mesmo que tais receitas 

desvinculadas entrassem no cômputo da apuração, o resultado continuaria significativamente 

deficitário, ainda assim, sem ser convincente, a julgar pelo valor da diferença apresentada 

totalizar o montante de R$ 92,4 bilhões. 

A fim de comparar com os dados da Associação Nacional dos Auditores Fiscais 

(ANFIP), mais adiante, é válido perpassar pela Previdência Social, composta pelo Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) e o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), 

valendo-se, ainda, das receitas e despesas previdenciárias com pensionistas de dependentes de 

militares, das despesas com proteção social dos militares inativos, bem como das despesas 

previdenciárias relativas a servidores civis e policiais militares do Distrito Federal, integrantes 

do Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF). 

Conforme a figura abaixo, no que diz respeito aos militares das Forças Armadas, são 

consideradas previdenciárias as despesas com pensões, havendo receitas de contribuições 

específicas para o seu custeio, ao mesmo tempo em que as despesas com militares inativos 

não são previdenciárias. 

 

Figura 5 – Receitas e Despesas do RGPS, do RPPS, dos Militares Inativos e Pensionistas e do Fundo 

Constitucional do Distrito Federal. 

 
Fonte: GOULART et al., 2019. 

  

O RGPS rege os trabalhadores do setor privado e é administrado pela União, por meio 

da Receita Federal do Brasil (RFB), quanto às receitas, e pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS), quanto às despesas.  O RGPS arrecadou R$ 415,2 bilhões em 2019, enquanto 

as despesas totalizaram R$ 628,5 bilhões. sucedendo em um déficit de R$ 213,3 bilhões.  O 

RPPS, responsável por assegurar aos servidores titulares de cargos efetivos, revelou o déficit 
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de R$ 53,1 bilhões, decorrente de receita somada em R$ 33,2 bilhões, enquanto as despesas 

conformaram em R$ 86,3 bilhões.  

No tocante aos militares, e nesse aspecto, se considerada a natureza contributiva do 

regime previdenciário, e de que à ele são devidas as contribuições de servidores ativos, 

aposentados e pensionistas, é factível a distensão do Orçamento da Seguridade com despesas 

inusitadas, do ponto de vista constitucional. A fim de se conhecer tais dados, a tabela 208 do 

BGU, traz que a arrecadação foi de R$ 2,7 bilhões com as contribuições, ao mesmo tempo em 

que as despesas com pensionistas e militares inativos alcançaram R$ 49,7 bilhões.  

No contexto do FCDF, a arrecadação consistiu em R$ 294 milhões e as despesas, em 

R$ 5,3 bilhões, resultando num déficit de, aproximadamente, R$ 5 bilhões. Há uma 

contradição nesse aspecto, relativa à questão das contribuições dos servidores, e policiais civis 

e militares do DF, integrarem o Orçamento do DF, e as despesas advindas estarem inseridas 

na conta dos regimes previdenciários dos servidores da União. 

 

Figura 6 – Desembolsos com Previdência Social. 

 
Fonte: GOULART et al., 2019. 

 

A previdência social, ainda, integra a tabela de desembolso como responsável por 

gastos que se concluíram em R$ 723,6 bilhões. 

Atualmente, é aparente que o orçamento da Seguridade Social compreende o 

financiamento de ações superiores às constitucionalmente atribuídas, quais sejam, de 

assistência, de previdência do regime geral e de saúde. Desse modo, para além das 

desvinculações, há a desvirtuação da motivação constitucional das exações e prejuízo da 

efetividade dos direitos. 

Com base nas tabelas apresentadas, o governo afirma e reitera a existência de um 

déficit, sobretudo ao demonstrar que o montante arrecadado a título de contribuições 

previdenciárias é inferior ao pagamento de benefícios de mesma categoria. Contudo, não há 
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nenhum dispositivo capaz de afirmar a vinculação dessas contribuições a gastos 

previdenciários. De fato, quando apresentados os valores arrecadados apenas a título das 

contribuições previdenciárias e comparando-os com os valores gastos com previdência, fica 

possível o discurso do déficit previdenciário.  

Embora apresentado o Balanço Geral da União do ano de 2019, e no próximo item, ser 

abordado os resultados da Análise da Seguridade Social, elaborado pela ANFIP, com dados 

de  2018, não faz falta, a fim de compreensão da temática, que o conteúdo apresentado 

exibido por ambas façam referências ao mesmo ano, considerando a manutenção das 

tendências e o manifesto equívoco por parte do governo na apresentação do balanço. Ainda 

assim, a título de interesse, ou caso for conveniente para fim de comparação, os dados 

apresentados neste tópico, com o auxílio das tabelas, contam com dados do ano de 2018 

(excetuando-se a tabela da figura 6).  

 

7.2 A Seguridade Social sob análise da Associação Nacional dos Auditores Fiscais - 

ANFIP 

 

Por efeito do exposto anteriormente, compreende-se que o governo, ao apresentar o 

resultado da Seguridade Social, demonstra despesas com aposentadorias de militares junto às 

contas previdenciárias dos regimes próprios, equiparando àqueles à servidores civis, tal como 

encaixa tais despesas na conta da Seguridade Social e, como não há receitas em relação aos 

militares, são contabilizadas apenas as despesas. Nessa sequência, não é possível que se 

encaminhe a obtenção de prova da existência do suposto déficit, se na prática são 

contabilizados os regimes não contributivos e que não são regidos por exigências de equilíbrio 

financeiro e atuarial.  
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Figura 7 – Receitas do orçamento da seguridade social. 

 

 

Figura 8 – Despesas e resultado do orçamento da seguridade social. 

 

 

O governo aparta das receitas da Seguridade Social, os recursos da DRU, as receitas 

do FAT, a parcela do PIS/Pasep destinada ao BNDES, as compensações da desoneração da 

folha não repassadas, outras receitas próprias de natureza financeira e não-financeiras - 

relativas aos órgãos e entidades que integram exclusivamente o Orçamento da Seguridade 
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Social, e as receitas de contrapartida do Orçamento Fiscal para Encargos Previdenciários da 

União, no montante estimado de R$ 170 bilhões, em 2018. 

 

Figura 9 – Receitas da seguridade social desconsideradas pelos cálculos do governo. 

 

Os balanços, demonstrativos e relatórios governamentais promovem o déficit, seja 

aumentando o Orçamento da Seguridade Social, com despesas contestáveis em relação ao 

conceito constitucional, caso da inclusão dos regimes previdenciários próprios de servidores e 

de militares nas contas, ainda que reconhecida a sua natureza contributiva. Além disso, a 

contribuição patronal corresponde, para fins de cálculo de resultado, ao dobro da contribuição 

dos ativos, e mesmo assim, não é possível exigir que as receitas superem todas as despesas 

desses regimes. Contudo, conforme disposição do Artigo 195 da CF/88, para a Seguridade 

Social, o regime previdenciário exclusivo é o RGPS. 

Nem mesmo um cenário de cortes radicais nos direitos previdenciários dos 

trabalhadores ou de reduções das despesas com a Saúde ou a Assistência Social, seria possível 

reunir suficientemente recursos para o financiamento das despesas de aposentadorias de 

servidores e militares. O ideal, na perspectiva constitucional, é a apresentação desmembrada 

de todas as contas, frisando que o Orçamento da Seguridade Social deve abranger apenas as 

despesas relativas ao RGPS, enquanto as demais devem compor o Orçamento Fiscal. 
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Figura 10 – Programações estranhas ao conceito constitucional de seguridade incluídas pelo governo 

no orçamento da seguridade social.  

 

Frente às obscuridades existentes, convém ser reiterado que as contribuições dos 

servidores, e policiais civis e militares do DF, integram o Orçamento do DF, ao mesmo tempo 

em que as suas despesas integram a conta dos regimes previdenciários dos servidores da 

União.  

Na linha referente a Assistência ao Servidor, constam as despesas com os pagamentos 

dos planos de saúde dos servidores públicos e com o auxílio alimentação. Tais despesas são, 

por natureza, encargos patronais e direitos dos servidores, paritárias às despesas com 

Assistência ao Militar, envolvendo saúde prestada pelos hospitais militares e convênios 

diversos, em virtude de não serem suscetíveis de comporem as despesas da Seguridade. Na 

mesma perspectiva, os pagamentos de planos de saúde não deveriam ser considerados 

despesas do SUS, e o auxílio alimentação não configurado como despesa de assistência 

social.  

Embora apresentem valores pequenos, diante do total das despesas, o conjunto de 

outras programações estranhas, engloba ações que, por erro ou desvio, incorpora o Orçamento 

da Seguridade Social. Valores pequenos não devem ser tratados como insignificantes, a 

exemplo, o indicado pela ANFIP, que no ano de 2015 foram incluídos na conta, os 

pagamentos relativos ao Fundo de Pensão Aeros, resultante de uma sentença judicial de 

natureza indenizatória.  

A contribuição patronal para fundos de pensão complementar dos servidores públicos, 

não possui cunho de despesa da Seguridade Social, mas também é utilizada para incrementar 

quantitativamente as despesas e corroborar com a tese do déficit.  

Num apanhado geral, o resultado das retiradas de receitas e a inserção de R$ 117 

bilhões de despesas inusitadas, é o embasamento do discurso de déficit da Seguridade Social. 
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Figura 11 – Resultado apresentado para a seguridade após redução das receitas e acréscimos de 

programações estranhas constitucional de seguridade incluídas pelo governo no 

orçamento da seguridade social. 

 

Por fim, não é possível repetir exatamente os números divulgados pelo governo, 

porque não é publicada a memória de cálculo. A tabela acima ou aproximar os dados 

apresentados com outros dados disponíveis no portal do Tesouro Nacional, que retratam, a seu 

modo, os resultados da Seguridade Social.  

Os relatórios, dados, tabelas e pareceres do governo são pouco claros e em 

contrapartida, complexos e confusos. Interpretá-los a fundo exige um conhecimento prévio e 

amplo acerca da administração e do orçamento, o que dificuldade bastante a efetividade da 

transparência. 

 

7.3 Renúncias e desonerações tributárias frente ao resultado do orçamento da 

Seguridade Social 

 

As desonerações sobre as contribuições sociais, assim como as renúncias fiscais, no 

caso dos impostos e contribuições que financiam a Seguridade Social, representam menos 

recursos para se garantir direitos. A diferença existente é que a desoneração, como acontece 

com a folha de pagamentos, deve envolver compensações do governo, e com a renúncia, o 
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Estado simplesmente abstém-se da arrecadação de tributos, sob a justificativa de promover o 

estímulo à iniciativa privada. 

 

Figura 12 – Desonerações instituídas, o ano de impacto das medidas e os valores das renúncias. 

 

 

A postura do governo parece ignorar, a fundo, a vinculação entre as políticas 

macroeconômicas restritivas e a diminuição de arrecadação, à medida em que reforça a queda 

de receitas, e adota medidas passíveis de prejudicar os recursos da Seguridade Social, e com 

mais efeito, a Previdência. São medidas que nitidamente representam os interesses dos mais 

privilegiados socioeconomicamente. 

No desenlace entre o Legislativo e o Judiciário, implementou-se a rendição aos interesses 

de bancadas dominantes no Congresso, nessa conjuntura, ocorre o desdobramento das 

desonerações tributárias, o pouco empenho na cobrança dos grandes devedores, como também 

a concessão de parcelamentos e perdão de dívidas de empresas, sem considerar o setor, 

envolvendo o financeiro, rural e industrial, abrangendo empresas de propriedade de deputados 

e senadores.  
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Figura 13 – Renúncias tributárias em contribuições sociais. 

 

 

Os recursos da Seguridade Social passaram, desde então, a serem transferidos para as 

finanças privadas, sem a exigência de qualquer contrapartida, nem ao menos o cumprimento 

da legislação ambiental, trabalhista, previdenciária, e sequer o aumento de empregos. Nessa 

perspectiva, é imprescindível evidenciar que parte considerável das renúncias de receita do 

Governo Federal, suprimem os recursos da Seguridade Social que deveriam estar sendo 

utilizados para financiá-la, prova disso é o resultado obtido em 2015, ano em que as renúncias 

de receitas de contribuições sociais alcançaram R$ 157,6 bilhões, quase 3% do PIB ou 55,8% 

do total das desonerações. 

Bastando ver que o governo não estabeleceu o estímulo capaz de elevar o investimento 

privado, até os dias atuais,  a revisão das renúncias tributárias seria capaz de intensificar o 

crescimento do PIB e do bem-estar populacional, sobretudo, da população de baixa renda, ao 

passo que ampliaria as verbas orçamentárias em áreas sujeitas a escassez de recursos. 

Ante a recuperação de receitas e na hipótese de recuar a estratégia de desonerações 

tributárias, atina-se ao alcance positivo e eficiente, ao pressupor uma conjuntura em que se 

inclui as receitas próprias da Seguridade Social, se afastam as isenções e renúncias, 
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principalmente se somadas a auxílios do orçamento fiscal para que sejam revestidos os gastos 

com benefícios previstos em legislação especial e por fim, ao adquirir  a integralidade do 

PIS/PASEP. 

 

Figura 14 – Desonerações tributárias da União com contribuições sociais (2003-18) – R$ bilhões – 

valores nominais. 

 
Fonte: GOULARTI et al., 2019. 

 

7.4 Considerações acerca do déficit ou superávit 

 

Se a arrecadação de contribuições sociais for insuficiente para custear as despesas da 

Seguridade, maior é a necessidade de gastos orçamentários para financiar as áreas de 

assistência social, saúde e previdência social, sobretudo com a desoneração da folha de 

pagamento concedida a alguns setores da economia, que somente em 2015, segundo dados do 

TCU, a desoneração da folha de pagamento correspondeu à expressiva parcela de 41% do 

total das renúncias previdenciárias (ANFIP, 2015). 

Restou claro que se somadas as receitas advindas de renúncias e desonerações 

tributárias aos resultados apresentados pela ANFIP, ampliaria-se a predisposição por negar o 

déficit reiterado. Ademais, fato que pode contribuir para o estabelecimento do déficit nos 

demonstrativos, consta dos tabela abaixo, do Boletim Estatístico da Previdência Social, 
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disponível no portal do INSS, que comprova que parcela expressiva dos brasileiros 

economicamente ativos não estão contribuindo ou são segurados em algum Regime 

Previdenciário. 

 

Figura 15 – Boletim Estatístico da Previdência Social. 

 

 

As receitas com a finalidade de direcionamento à Seguridade Social, destacando-se a 

COFINS, a CSLL, e o PIS/Pasep, se contabilizadas, somadas às contribuições dos 

trabalhadores e das empresas, quando posta frente às despesas realizadas pela própria 

Seguridade Social, verifica-se a existência de um sistema superavitário e sustentável 

(LEMOS, 2016), assim, o propagado déficit seria resultante da parcela de receitas do governo 

que deixa de ser contabilizada. Nas palavras de Marcus Vinícius Marino de Almeida Barros,3 

os governos demonstram cálculo de déficit porque consideram apenas parte das contribuições 

sociais, somente a arrecadação previdenciária direta urbana e rural, excluindo outras 

importantes fontes como COFINS, CSLL, PIS/PASEP, e ignora as renúncias fiscais 

(BARROS, 2018). 

                                                
3 Advogado Sócio do Escritório Otávio Barros Advogados; Pós-graduado em Direito Previdenciário no 

Regime Geral pela EPDS – Escola Paulista de Direito Social; Pós-graduado em Direito Previdenciário lato sensu 

no Regime Geral pela Faculdade Legale Cursos Jurídicos; Pós-graduando Direito Previdenciário Regime Próprio 

lato sensu pelo IEPREV – Instituto de Estudos Previdenciários.  
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O Estado alardeia a ideia de que a Seguridade Social e a política previdenciária estão 

deficitárias, ao mesmo tempo em que estimula a adesão dos trabalhadores informais. Diante 

da crise no capital, a orientação é no sentido de que não haja desespero por parte da 

sociedade, considerando que pode acarretar no afastamento de investidores, todavia, o 

governo demonstra-se contraditório, reiterando a afirmação de que há crise na Previdência, e 

consequentemente, há grande exposição pública. A estratégia, que inclusive é eficiente, 

consiste em aliciar os trabalhadores ao ingresso na Previdência Social, através da mídia, que 

mesmo após sensacionalizar o déficit, insere em seguida esta publicidade de cunho solidarista. 

 

8 IMPACTOS DA DRU E A SEGURIDADE SOCIAL 

 

A busca incessante pelo superávit primário está relacionada com a preocupação com o 

déficit público, fazendo jus por vezes ao aumento da tributação, em especial, as contribuições 

sociais, firmado sob o fundamento de que o gasto social é crescente, embora sem demonstrar 

proporcionalidade. Na prática, é possível observar que o orçamento da seguridade social está 

condicionado à desvinculação de valores e sem contar com subsídios do orçamento fiscal. 

Tanto as especificidades do regime jurídico das contribuições sociais, quanto o fato 

delas não integrarem os fundos de repartição federativos, fizeram com que tais exações 

fossem as politicamente eleitas como responsáveis pelo superávit primário e metas de redução 

do déficit público, conforme as mudanças graduais no modelo de Estado brasileiro. Assim, as 

contribuições, que em momentos anteriores representavam parcela percentual menor do total 

da arrecadação federal, hoje formam o maior montante em ingresso de receitas da União. 

Em síntese, Araújo (2003, p. 25) afirma que por vinculação de receitas pode-se 

entender o “fenômeno que ocorre quando, por uma norma legal, fica estabelecido que 

recursos provenientes de uma fonte X deverão ser aplicados necessariamente no programa ou 

finalidade Y”. A possibilidade de troca de fontes de recursos enfraquece o argumento de que a 

DRU reduz os gastos sociais. Ademais, cabe observar que esses gastos não são determinados 

pela disponibilidade de recursos vinculados, mas pelas decisões de criação ou aumento de 

despesas públicas. Na área de educação, por exemplo, a criação de cargos e o aumento de sua 

remuneração determinam parte substancial da despesa.  

Nessa mesma perspectiva liberal, Paulo Henrique Feijó exemplifica que se o Governo 

Federal arrecada o Imposto de Renda, não destinado ao custeio da Seguridade Social, mas à 

qualquer tipo de despesa, e a Contribuição Previdenciária (INSS), destinada à previdência e, 

portanto, gasta para o pagamento de benefícios previdenciários, nos valores de R$ 400 
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(quatrocentos reais) e R$ 600 (seiscentos reais), respectivamente, estaria totalizado R$ 1.000 

(um mil reais). 

 

Figura 16 – Impactos da DRU e a seguridade social. 

 

 

Ao considerar que o valor da arrecadação da contribuição previdenciária tem valores 

do empregado e do empregador, temos nos dados acima o que se chama de arrecadação por 

natureza da receita ou por origem dos recursos. Os recursos são identificados de acordo com a 

origem, e além disso, a contabilidade do governo os separa conforme a destinação, de forma a 

garantir que aqueles vinculados somente sejam utilizados nas destinações previstas na 

legislação.  

Por conseguinte, utiliza-se o mecanismo contábil de códigos de fonte/destinação de 

recursos, como se fossem contas bancárias virtuais. Deste modo, tendo por exemplo a 

arrecadação por fontes de recursos, e a conta como sinônimo de fonte/destinação, ao supor 

que o IR é depositado numa conta X, de recursos ordinários, e que os recursos da 

Contribuição Previdenciária são depositados na conta Y, de recursos da previdência, teremos 

uma relação direta de uma receita para uma conta, mas que pode ser uma receita destinada à 



45 
 

 

várias destinações. Assim, a conta X teria o saldo de 100% dos R$ 400 e a Conta Y teria 

100% dos R$ 600, totalizando R$ 1.000. 

Uma vez que para calcular resultados de fluxo, normalmente se comparam receitas 

com despesas, o autor supõe o gasto com a educação (exceto pessoal), no valor de R$ 100 

(cem reais), e o pessoal ativo no valor de R$ 200 (duzentos reais), ambos na fonte X, e que os 

benefícios previdenciários (privado/INSS), ao corresponderem R$ 700 (setecentos reais), e 

que deste valor, R$ 600 com fonte X, e R$ 100 com fonte Y, ainda assim o total versaria R$ 

1.000 (um mil reais), desse modo, a totalidade das fontes arrecadadas seria utilizada para 

financiar as despesas. 

Ao subtrair do montante de R$ 600, alusivo à contribuição previdenciária 

(RGPS/INSS), as despesas com benefícios previdenciários (privado/INSS), na quantia de R$ 

700, o resultado da previdência do setor privado seria equivalente ao déficit de R$ 100. É 

possível observar que o setor privado teve um déficit previdenciário de R$ 100 ao comparar o 

que fora arrecadado mediante receita da contribuição Previdenciária (RGPS/INSS), com o que 

se gasta com o pagamento de benefícios previdenciários, como ocorre com as pensões, entre 

outros que não constaram no exemplo. 

Se a integralidade da receita da Cofins fosse depositada na conta Y e após a DRU 70% 

do montante fora destinado à conta Y, enquanto 30% designado à conta X, a DRU aumentaria 

a destinação de recursos para a fonte X. Dessa forma, se considerar que ao desvincular não 

muda a origem da receita, mas sim a sua destinação, o mecanismo altera os valores 

correspondentes às destinações por fonte de recursos, tornando a conta X, de recursos de livre 

alocação ou ordinários, receba mais recursos.  

Não há, nessa perspectiva, a alteração da estrutura da despesa, afinal, os gastos são 

predefinidos e possuem condições estabelecidas constitucionalmente, e portanto, o efeito da 

DRU teria respaldo na necessidade de alteração nas fontes de financiamento (FEIJÓ, 2016). 

Dotada de um viés afastado do liberal, os estudos da ANFIP lidam com a DRU como 

instrumento pelo qual os resultados positivos da Seguridade Social são transferidos para o 

Orçamento Fiscal. Com base em dados da Secretaria do Tesouro Nacional, o desvio anual de 

receitas da Seguridade Social com a DRU passou de R$ 34 bilhões em 2005 para R$ 63 

bilhões no ano de 2014. Outrossim, o aumento do percentual desvinculatório de 20% para 

30%, fez com que a partir de 2017, fosse estimada a desvinculação de cerca de R$ 120 bilhões 

de contribuições sociais ao ano, resultado alcançado em 2018, que contou com o valor de R$ 

119 bilhões para a DRU, conforme a tabela abaixo: 
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Figura 17 – Desvinculação e recursos do orçamento da seguridade social pela DRU, de 2005 a 2018. 

 

Por seu turno, os valores divulgados pelo governo no Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária (RREO), para as desvinculações de recursos da Seguridade Social, divergem 

dos valores que compõem a tabela acima, formulada pela ANFIP, visto que o RREO 

considera a desvinculação de contribuições previdenciárias dos regimes próprios, e não 

reconhece a integralidade da receita do PIS, descontando do programa a parcela aplicada ao 

BNDES. 

 

Figura 18 – Receitas e Despesas da Seguridade Social. 

 

 

No RREO, quanto ao orçamento anual da Seguridade Social em 2018, há o 

reconhecimento da desvinculação de R$ 109,6 bilhões, aproximadamente R$ 10 bilhões a 
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menos que o apresentado pela ANFIP. O governo sustenta na explicação da Figura 18, o 

argumento de que mesmo se as receitas desvinculadas integrassem o cômputo da apuração, o 

resultado da Seguridade Social continuaria significativamente deficitário.  

 

Figura 19 – Orçamento anual da seguridade social. 

 

Se os superávits não tivessem sido desviados da Seguridade Social ao longo de todos 

esses anos, o montante poderia ser útil para melhorar o valor dos benefícios previdenciários e 

assistenciais, bem como os serviços nas áreas da saúde e assistência social, promovendo a real 

melhora na distribuição de renda na sociedade, e de maneira mais otimista, capaz de constituir 

uma reserva que proporcionaria a estabilidade da Seguridade Social, diante de momentos de 

crise, como ocorre atualmente. 

O governo foi contraditório ao ter estabelecido a elevação do percentual de 

desvinculação de receitas destinadas ao custeio da Seguridade Social, frente a um cenário de 

queda na arrecadação das contribuições sociais e de uma crise “insustentável” da Previdência. 

Não é conveniente a retirada de recursos de um sistema considerado deficitário, porque 

eventualmente deveria destiná-lo ao custeio deste sistema. Por outro lado, reitera-se que o 

governo tem interesse político com a criação de um percentual mais elevado de desvinculação 

para majorar a retirada de recursos da Seguridade Social, contando não somente com a 

hipótese de retorno do crescimento das receitas, mas com a realidade de que as receitas 

provenientes da DRU, incrementam o orçamento fiscal e afasta a rigidez orçamentária. 

Ao analisar as despesas da Seguridade Social por seus três componentes, verifica-se 

que tanto o resultado previdenciário, o componente com as maiores despesas, quanto os 

resultados de saúde e assistência social, apresentam forte deterioração com o passar dos anos, 
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condicionada pelo enfraquecimento da arrecadação, que cresceu acima da inflação 

acumulada, enquanto as despesas aumentaram. 

Os dados do governo, sobretudo após analisar o conteúdo disponibilizado pela ANFIP, 

conjuntamente a Fundação Anfip e pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (Dieese), embora não convençam sobre a existência da Seguridade Social 

deficitária, demonstram que a DRU é responsável por uma porcentagem significativa do 

montante total dos recursos que a União tem de discricionariedade para gastar e, dado isso, 

segue sendo fundamental para garantir ao governante público a manutenção de um grau 

mínimo de autonomia e discricionariedade na gestão orçamentária e na definição de 

prioridades. 

Assim, é constatado que a DRU surge como uma medida imediatista, frente a rigidez 

orçamentária, e é prorrogada não só por motivações políticas, mas por ter adquirido caráter de 

imprescindibilidade na administração da União. A crise que envolve a Seguridade Social é a 

mesma que prorroga a DRU, observado que não foi implementado qualquer plano dotado de 

medidas capazes de reestruturar a gestão pública financeira e de solucionar de maneira 

definitiva a questão da rigidez orçamentária, e as medidas imediatistas servem justamente 

para contornar os efeitos da ausência de medidas de reestruturação. O contexto do mecanismo 

desvinculatório sempre exigiu uma reforma tributária e fiscal complexa e bem estruturada, 

capaz de alterar e favorecer o orçamento como um todo, envolvendo o saneamento da dívida 

pública, e promoção do superávit primário. Mas, contando com os interesses políticos 

envolvidos, a quantidade de dispositivos constitucionais que teriam de ser alterados e a 

incerteza quanto ao risco de migração para o um novo modelo de tributação de bens e 

serviços que modifique a estrutura de destinações dos atuais tributos, que venha a provocar 

perdas de receitas em orçamentos específicos, inclusive o da Seguridade, convertem-se numa 

perspectiva mínima de ocorrência desse tipo de reforma. 

A problemática maior, e também o ponto chave da relação da DRU e a Seguridade 

Social, encontra-se na essência da destinação das verbas para finalidade diversa da social, 

bem como da redução da quantia a ser investida na área social, revelando a gravidade do 

mecanismo, haja vista que prejudica mais a índole finalística das contribuições sociais, do que 

o balanço orçamentário, como um todo. Desvincular valores constitucionalmente 

estabelecidos para garantir e parcelar importantes dos direitos sociais, relativos à Seguridade 

Social, significa uma afronta aos próprios objetivos e fundamentos da República Federativa 

do Brasil. 
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9 CONCLUSÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 incorporou demandas da sociedade relativas à saúde, 

assistência e previdência social. Nesse contexto, é implementada a Seguridade Social, como 

um conjunto de políticas sociais, que conforme determinação constitucional, deve ser 

financiada por toda a sociedade, direta ou indiretamente, mediante recursos fiscais dos 

orçamentos dos entes que compõe a federação e também das contribuições sociais. 

A figura das contribuições sociais integra o sistema tributário nacional para efetivar o 

exercício das demandas sociais supramencionadas, financiando as obrigações estatais 

juntamente aos demais tributos, com o diferencial consistente na sua vinculação à atividade 

basilar de garantir os direitos fundamentais de segunda e terceira geração. Sendo assim, são 

tributos funcionalizados, que devem cumprir as finalidades que justificam a sua arrecadação. 

Muitas das demandas sociais assumiram a forma de vinculações de receitas a órgão, 

fundo ou despesa. Em contrapartida, ocorre, como fora abordado, que as contribuições, por 

meio da DRU, são desvinculadas em 30% e passam a financiar também o orçamento fiscal e 

de investimento. Não há, no entanto, a alteração da estrutura das despesas, conforme exposto, 

visto que as contribuições são predefinidas e possuem condições estabelecidas 

constitucionalmente, restringindo o efeito da DRU na alteração das fontes de financiamento. 

É conveniente salientar que, se por um lado a receita vinculada é instrumento de 

garantia de recursos à execução do planejamento, por outro, o aumento da vinculação leva a 

um quadro de maior rigidez na programação orçamentária. Diante desse quadro, conclui-se 

que o adequado é a realização de uma ampla reforma fiscal, de modo a revisar as 

desvinculações, todavia, existe uma dificuldade política e uma complexidade, que demandaria 

a necessidade da alteração de dispositivos constitucionais, a fim de se obter um sistema 

orçamentário bem elaborado e transparente, considerando a necessidade, e a capacidade de 

cada fundo, despesa, cujo desfecho seria justamente a concretização do resultado primário, 

sem ter que usufruir de mecanismos questionáveis no que tange à constitucionalidade e 

eficiência à longo prazo. As prorrogações da DRU, de certa forma, adiam ou conformam a 

urgência realização de uma ampla reforma fiscal, visto que possibilita de imediato a 

flexibilidade do orçamento. 

Em relação à Seguridade social, ocorre que o governo demonstra o déficit, justamente 

por não contabilizar a integralidade das receitas. Se contabilizadas a COFINS, a CSLL, o 

PIS/Pasep, ainda que sob efeito da parcela desvinculada, somados às contribuições dos 

trabalhadores e das empresas, frente às despesas realizadas pela própria Seguridade Social, 
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bem como as renúncias e desonerações fiscais, sequer é possível verificar um sistema 

deficitário. Nessa perspectiva, é menos aparente que os efeitos da DRU são significativamente 

capazes de se relacionar ao Seguridade Social. 

Por fim, conclui-se que  desvincular tributos previamente afetados a determinado fim 

por vontade do constituinte originário, criados para destinar recursos para o financiamento de 

ações no campo dos direitos fundamentais prestacionais, ao considerar o sentido estrito dos 

dispositivos legais, de que é vedada a tredestinação da arrecadação das contribuições, faz com 

seja plausível a conclusão por considerar que o impacto da DRU é evidente quando 

relacionado à constitucionalidade, mas não é um potencial que venha a prejudicar o resultado 

da Seguridade Social. 
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